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Resumo: O presente estudo visa compreender a influência da Igreja sobre a Justiça, tema que 

permeou a tradição jurídica cristã ao longo dos séculos, quando a sociedade definiu seus 

direitos e deveres. Sabe-se que sem as regras e limites o homem poderia ser irracional, 

tornando inviável sua convivência com os demais. Desde o início dos tempos a Justiça sempre 

esteve ligada à religião, aos seus preceitos e ordenamentos, na busca pela verdade e pela 

sabedoria humana. Os mandamentos básicos de Deus – os temíveis e conhecidos “10 

Mandamentos”, já ligavam a justiça humana à divina, com base no julgamento cristão. Com 

base nessa ideia, o presente estudo é de ordem bibliográfica, e tem como autores centrais São 

Thomas de Aquino, Santo Agostinho e Martin Lutero, passando pelos primórdios da Santa 

Inquisição, que exaltou o embate entre a Religião e a Razão. Foi diante dessa implicação que 

se constituiu a disciplina de Filosofia Jurídica do curso de Direito da Universidade de Cruz 

Alta (Unicruz), a qual pondera sobre a justiça e seus emblemas históricos, como o 

Cristianismo e suas concepções. Para melhor esclarecer essa proposta elencam-se dois 

momentos: no primeiro, a existência do Cristianismo e a ideologia dogmática de um deus 

supremo que pune e vigia, um deus para além do humano; já o segundo momento envolve o 

conceito de justiça na busca por um mundo mais justo e igualitário, em que há equilíbrio. São 

inúmeras as implicações que envolvem esse percurso, que lançam pistas para compreender o 

mundo e sua tradição cultural que ainda em pleno século XXI está embriagado de 

desigualdades, recheado de preconceitos e dogmas. 
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